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Sergipe já registrou dois óbitos 
por Covid-19 entre janeiro e março

Senador diz que não 
se arrepende de falar 
em 'enforcar' Marina

PÁGINA – B4

Copom eleva juros 
básicos da economia 
para 14,25% ao ano

PÁGINA – B4

"PSICOPATA"BANCO CENTRAL

Amanhã será parecido com hoje 
Sol com algumas nuvens. 
Chove rápido durante o dia e à noite.
Umidade relativa,  Min.62% e Max. 97%.   
Probabilidade de chuva 90%. Min. 25º - Máx. 30º

PREVISÃO DO TEMPO
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Veja quais foram os 
carros chineses mais 

exportados em fevereiro A4

Mortes ocorreram em Aracaju, que soma, desde o início da pandemia, 368.756 casos B1

1  5  3 0 4

Motoristas  são 
convocados 
para atualizar 
alvará vencido
PÁGINA – B1

ESCOLAS

PM divulga resultado 
de provas de concurso
PÁGINA – B2

Homem é preso após 
sequestrar mulher
PÁGINA – B2

PONTUAÇÃO SERTÃO SERGIPANO Onda de ataques a 
concessionárias da 
Tesla, de Elon Musk, 
cresce nos EUA
PÁGINA – B4

Volodymyr 
Zelensky nega 
ceder territórios e 
pede cessar-fogo
PÁGINA – B4

MUNDO

TERRORISMO

ATAQUES

PERISCÓPIO
Yandra Moura 
vai presidir a 
Comissão de 
Integração 
Nacional e 

Desenvolvimento 
Regional

PÁGINA – A2

Ascom/SMTT

VARIEDADES 
Festival 

Internacional 
de Cinema 
de Arquivo 

chega em São 
Cristóvão

PÁGINA – B3

VEÍCULOS
Veja quais foram os 
carros chineses mais 

exportados em fevereiro

QUINTA-FEIRA

Senador diz que não 
se arrepende de falar 
em 'enforcar' Marina
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Divulgação

PUBLICIDADE LEGAL
ARACAJU(SE), QUINTA-FEIRA, 20 DE MARÇO DE 2025

PUBLICIDADE LEGAL

JORNAL DA CIDADE

ArAcAju, quArtA-feirA, 14 de setembro de 2022

Publicidade legal

PAGCERTO SOLUÇÕES EM PAGAMENTO S.A. 
CNPJ/ME N° 17.819.084/0001-92 - NIRE 28.300.010.234

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Junho de 2021
Data, Hora e Local: Ao dia 09 de junho de 2021, às 18:00 horas, na sede social da Pagcerto Soluções em Paga-
mento S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Rua Riachuelo, n° 1200, São José, 
CEP 49.015-160. Presença: Acionista titular de ações representando a totalidade do capital social e votante da Com-
panhia, conforme verifi cado no Livro de Presença de Acionistas. Convocação e Publicações: Dispensadas as for-
malidades de convocação, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, con-
forme alterada (“LSA”). Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Fernando Biancardi Cirne, como “Presiden-
te”; que convidou o Sr. Rafael Chamas Alves, para atuar como “Secretário”. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (i) con-
signação da renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia; (ii) extinção do Conselho de 
Administração da Companhia; (iii) transformação da Companhia em Sociedade Limitada Unipessoal; (iv) conversão 
da totalidade do capital social da Companhia em quotas de Sociedade Limitada Unipessoal; (v) alteração da denomi-
nação social; (vi) adaptação e consolidação do contrato social da Sociedade Limitada Unipessoal; (vii) eleição dos no-
vos diretores e a reeleição dos atuais diretores; e (viii) autorização para os administradores realizarem todos os atos 
necessários para a transformação da Companhia em Sociedade Limitada Unipessoal, além de, respeitados os precei-
tos legais supervenientes, dispensar as publicações dos documentos “Anexos” ao presente ato solene. Deliberações: 
Após detidos exame e discussão das matérias constantes da “Ordem do Dia” supra, a Única acionista delibera e con-
substancia, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, sobre as matérias acima declinadas e resolve o quanto segue: 
(i) consignar a renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia, quais sejam: (a) o Conse-
lheiro Sem Designação Específi ca: Arthur da Cunha Barbosa, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade - RG n° 38121999 SSP/SE, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) 
sob o n° 697.107.752-00, residente e domiciliado na Rua Major José Joaquim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 
504, na cidade de Aracajú, estado de Sergipe, CEP 49.032-153 (“Arthur Barbosa”); (b) a Conselheira Investidora: Ana 
Luiza Gonçalves Ferreira da Silva, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Iden-
tidade RG n° 7.123.198 SDS/PE, inscrito no CPF/ME sob o n° 048.799.634-88, residente e domiciliada na cidade de Re-
cife, estado de Pernambuco, com endereço na Avenida Conselheiro Rosa e Silva, n° 1619, apto. 1401, Jaqueira CEP 
52.050-020 (“Ana Silva”); e (c) o Conselheiro Independente: Bartholomeu Antonio Gonzaga Machado Ribei-
ro, brasileiro, casado, contabilista, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.597.470 SSP/PE, inscrito no CPF/ME sob 
o n° 529.867.998-68, residente e domiciliado na cidade de Itapecerica da Serra, estado de São Paulo, na Rua da Ilha, 
nº 1210, Chácara Recanto Bela Vista, CEP 06.850-000 (“Bartholomeu Ribeiro”). a) Os conselheiros ora renunciantes 
declaram não ter qualquer valor a receber, dar ou pagar a Companhia, a qualquer título, e concedem à Companhia, 
seus acionistas e administradores, a mais plena, ampla, irrevogável e irretratável quitação com relação a toda e qual-
quer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício dos cargos que ora renunciam. b) Os conselheiros ora renun-
ciantes, renunciam a seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de renúncia constantes do Anexo I à 
presente Ata. (ii) Em ato contínuo, conforme autorizado pelo artigo 138 da LSA, extinguir o Conselho de Administra-
ção da Companhia. (iii) Alterar o tipo societário da Companhia, com base no artigo 220 da LSA, transformando a Com-
panhia de Sociedade Anônima Fechada em Sociedade Limitada Unipessoal passando esta a ser regida pela Lei n° 
10.406 de 10 de janeiro 2002 (“Código Civil”) e, supletivamente, pela LSA. (iv) Em razão das deliberações tomadas 
no item acima, aprovar a conversão da totalidade do capital social da Companhia, totalmente subscrito e integraliza-
do no valor de R$ 2.000.003,00 (dois milhões e três reais), representado por 285.700 (duzentas e oitenta e cinco mil 
e setecentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$2.000.003,00 (dois milhões e três reais), pa-
ritariamente representado por 2.000.003 (duas milhões e três) quotas sociais, cada uma no valor nominal de R$ 1,00 
(um real). Dessa forma, a Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Cláusula 5ª - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de 
R$ 2.000.003,00 (dois milhões e três reais), representado por 2.000.003 (duas milhões e três) quotas sociais, cada uma 
com o valor nominal de R$ 1,00 (um real), todas detidas por sua única sócia, a Organisys Software S.A. (em transfor-
mação para sociedade limitada), inscrita no CNPJ/ME sob o n° 01.056.417/0001-39.” (v) Em razão da transformação 
aprovada acima, a acionista resolve aprovar a alteração da denominação social da Companhia de acordo com o Arti-
go 1.052 e seguintes do Código Civil de Pagcerto Soluções em Pagamento S.A. para Pagcerto Soluções em Pagamen-
to Ltda. Dessa forma, a Cláusula 1ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláu-
sula 1ª - A Pagcerto Soluções em Pagamento Ltda. (“Sociedade”) e uma Sociedade Unipessoal Limitada que 
se rege pelo presente Contrato, pela Lei 10.406 de 10 de janeiro 2002 (“Código Civil”) e supletivamente pela Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”).”(vi) Aprovar a eleição dos 
seguintes membros para a Diretoria da Sociedade: a) Sr. Rafael Chamas Alves, brasileiro, divorciado, administra-
dor, portador da Cédula de Identidade RG n° 43.667.009 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 327.106.788-02, residen-
te e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Itapaiúna, n° 2.434, 
Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001, eleito para o cargo de Diretor Financeiro; b) Sr. Fernando Biancardi 
Cirne, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG n° 22.693.914-5 (SSP/SP) e ins-
crito no CPF/ME sob o n° 169.278.538-98, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001, eleito para o cargo de Dire-
tor Geral; c) Sr. Antônio Régis Nodari, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, bacharel em 
informática, portador da Cédula de Identidade RG n° 103.208.143-1 SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o n° 433.193.190-
00, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, com endereço comercial na 
cidade de Bento Gonçalves, estado de Rio Grande do Sul, na Rua Olavo Bilac, n° 914, sala 101, Imigrante, CEP 95.702-
000, eleito para o cargo de Diretor Presidente; e d) Sr. Marcelo Navarini, brasileiro, casado sob o regime de co-
munhão parcial de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade - RG n° 7055353754 SSP/RS, inscrito no CPF/
ME sob o n° 940.098.990-34, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, Tra-
vessa Manaus, 109 bloco A - apto 802, Cidade Alta, CEP 95700-356, reeleito para a diretoria da Companhia, para ocu-
par o cargo de Diretor de Operações. A reeleição dos seguintes Diretores: e) Sr. Arthur da Cunha Barbosa, bra-
sileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade - RG n° 38121999 SSP/SE, inscrito no CPF/ME sob o n° 
697.107.752-00, residente e domiciliado na Rua Major José Joaquim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 504, 
bairro Farolândia, na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, CEP 49.032-153, reeleito para o cargo de Diretor Sem 
Designação Específi ca; e f) Sr. Astolfo Marques Pinto Bandeira, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade - RG n° 1302643 SSP/SE, inscrito no CPF/ME sob o n° 996.761.505-25, residente e domiciliado 
na Av. Capitão Joaquim Martins Fontes, n° 324, Cond. Clube do Parque, Bloco Tramandaí, apto. 406, bairro Farolândia, 
na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, CEP 49.032-016, reeleito para o cargo de Diretor Sem Designação Espe-
cífi ca. g) Os Diretores ora eleitos e reeleitos iniciam um mandato unifi cado, com duração de 3 (três) anos, contados 
a partir desta data, nos termos dos Termos de Posse constantes do Anexo II. Dessa forma, as Cláusulas 6ª e 7ª do Con-
trato Social da Sociedade passarão a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 6ª - Os negócios e assuntos da So-
ciedade serão exercidos (a) isoladamente pelo Diretor Presidente ou (b) por 2 (dois) ou mais diretores dentre o Diretor 
Presidente; o Diretor Financeiro, o Diretor de 0perações e o Diretor Geral, divididos em 2 (dois) grupos, conforme dis-
posto na Cláusula 7ª abaixo (“Diretores”). Os Diretores, quotistas ou não quotistas, serão pessoas naturais residentes 
no Brasil, eleitos para um mandato unifi cado com duracão de 3 (três) anos. Cláusula 7ª - Os profi ssionais a ocupa-
rem os cargos de Diretor serão eleitos, nomeados, indicados, destituídos, removidos ou substituídos, a qualquer mo-
mento, pela única sócia da Sociedade. Parágrafo 1º - A Sociedade será administrada pelos seguintes Diretores: (i) Di-
retor Presidente: Sr. Antônio Régis Nodari, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, bacharel 
em informática, portador da Cédula de Identidade RG n° 103.208.143-1 SSP/RS, inscrito no Cadastro de Pessoas Físi-
cas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o n° 433.193.190-00, residente e domiciliado na cidade de Bento Gon-
çalves, estado do Rio Grande do Sul, na Rua João Pessoa, n° 282, apartamento n° 403, Botafogo, CEP 95.700-594 
(“Antônio Nodari”); (ii) Diretor de Operações: Sr. Marcelo Navarini, brasileiro, casado em regime de comunhão par-
cial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 705.535.375-4 (SSP/RS), inscrito no CPF/ME sob o 
n° 940.098.998-34, residente e domiciliado na cidade de Bento Gonçalves, estado do Rio Grande do Sul, Travessa Ma-
naus, 109 bloco A - apto. 802, Cidade Alta, CEP 95700-356 (“Marcelo Navarini” em conjunto com Antônio Nodari, os 
“Diretores Grupo A”) (iii) Diretor Financeiro: Sr. Rafael Chamas Alves, brasileiro, divorciado, administrador, porta-
dor da Cédula de Identidade RG n° 43.667.009 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 327.106.788-02, com endereço co-
mercial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05707-
001 (“Rafael Chamas”); (iv) Diretor Geral: Sr. Fernando Biancardi Cirne, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 22.693.914-5 (SSP/SP) e inscrito no CPF/ME sob o n° 169.278.538-98, resi-
dente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na cidade de São Paulo, es-
tado de São Paulo, na Rua Itapaiúna, n° 2.434, Bairro Jardim Morumbi, CEP 05.707-001 (“Fernando Cirne” e, em con-
junto com Rafael Chamas, os “Diretores Grupo B”); (v) Diretor Sem Designação Específi ca: Sr. Arthur da Cunha Bar-
bosa, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade - RG n° 38121999 (SSP/SE), inscrito no CPF/
ME sob o n° 697.107.752-00, residente e domiciliado na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Rua Major José Joa-
quim Pereira Lobo, n° 100, Torre Atalaia, apto. 504, bairro Farolândia, CEP 49.032-153 (“Arthur Barbosa”); e (vi) Dire-
tor Sem Designação Específi ca: Sr. Astolfo Marques Pinto Bandeira, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade - RG n° 1302643 (SSP/SE), inscrito no CPF/ME sob o n° 996.761.505-25, residente e domiciliado 
na cidade de Aracaju, estado de Sergipe, na Av. Capitão Joaquim Martins Fontes, n° 324, Cond. Clube do Parque, Blo-
co Tramandaí, apto. 406, bairro Farolândia, na cidade de Aracaju, estado do Sergipe, CEP 49.032-016 (“Astolfo Bandei-
ra” e, em conjunto Arthur Barbosa, os “Diretores Grupo C”). Parágrafo 2° - Os Diretores, no exercício de suas ativi-
dades, deverão observar as leis aplicáveis, as disposições deste Contrato Social, bem como as deliberações da única 
sócia da Sociedade, durante o período em que permanecerem no cargo de Diretores da Sociedade. Parágrafo 3° - A 
única sócia da Sociedade determinará a remuneração anual (pro labore) referente aos serviços prestados pelos Dire-
tores à Sociedade, os quais poderãoo não receber remuneração da Sociedade caso também sejam administradores de 
outras sociedades do grupo econômico da Sociedade. Parágrafo 4° - Os Diretores estão dispensados de prestar caução 
em garantia de sua gestão. Parágrafo 5° - Os Diretores, quando eleitos, tomarão posse de seus cargos mediante as-
sinatura do: (i) respectivo instrumento de nomeação; ou (ii) instrumento particular de investidura, devendo a renúncia 
ao cargo ser comunicada por escrito à Sociedade e à sua única sócia.” (vii) Tendo em vista todas as deliberações aci-
ma, decide a acionista adaptar, reformular e consolidar o Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar confor-
me nova redação consolidada constante do Anexo III à presente Ata. (viii) Por fi m, autorizar a administração a prati-
car tempestivamente todos e quaisquer atos necessários ao cumprimento das deliberações tomadas na presente As-
sembleia Geral Extraordinária, estando dispensadas as publicações dos anexos à presente ata em observância aos pre-
ceitos legais supervenientes. Encerramento: nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral foi encerrada e lavra-
da a presente Ata expressa que, lida e aprovada, foi assinada pela única e atual acionista desta Companhia, a Orga-
nisys Software S.A. (em transformação para sociedade limitada), inscrita no CNPJ/ME sob o n° 01.056.417/0001-39 e, 
neste ato, representada por seus correspondentes representantes legais acima qualifi cados (Antônio Regis Nodari e 
Rafael Chamas Alves). Assinaturas: (a) Mesa: Fernando Biancardi Cirne, como Presidente e Rafael Chamas Alves 
como Secretário; e (b) Acionista: Organisys Software S.A. (em transformaçãoo para sociedade limitada) (por Antônio 
Regis Nodari e Rafael Chamas Alves). (c) Advogado: Anderson Rodrigues da Silva, inscrito na OAB/SP sob o n° 354.956. 
A presente e cópia fi el de ata lavrada em livro próprio da Companhia. Aracaju/SE, 09 de junho de 2021, as 18:00 ho-
ras. Mesa: Fernando Biancardi Cirne - Presidente, Rafael Chamas Alves - Secretário. Acionista: Organisys Softwa-
re S.A., Antonio Regis Nodari - Diretor Presidente, Rafael Chamas Alves - Diretor Financeiro. Visto do Advoga-
do: Anderson Rodrigues da Silva - OAB/SP n° 354.956. Junta Comercial do Estado de Sergipe – JUCESE nº 28200746051 
em 01.09.2021 e Protocolo: 210282061 de 05.08.2021. Aline Menezes de Souza - Secretária Geral.
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certificado digitalmente
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Yanomami: equipes sofrem 
ameaças de garimpeiros
Situação foi constatada por comitiva ministerial enviada ao território

ESPLANADA
POR LEANDRO MAZZINI E WALMOR PARENTE              

Flávio, o plano B

ARQUIVO CONFIDENCIAL  - Os ataques no gabinete da 
presidente do STF, ministra Rosa Weber, não foram piores 
que o descoberto pela PF: os criminosos que depreda-
ram o Supremo invadiram sua sala e levaram pastas 
com arquivos confidenciais da mesa. O desafio para 
investigação é que a sala não tem câmeras. Antes do 
vandalismo, a presidente já evitava o povo. Evitou um 
voo comercial e solicitou um jatinho da FAB para ir a 
Porto Alegre no Réveillon. 

PAREDES VALIOSAS - A estupidez da depredação aliou-se 
à burrice dos analfabetos culturais e pode-se comemorar 
que há um minúsculo saldo positivo no Palácio do Planalto 
após os ataques daquele domingo aloprado: Painéis de Burle 
Marx (2º andar) e de Athos Bulcão (4º andar), que valem 
milhões de reais, foram os únicos quadros preservados.

CERCO A JJ - O deputado federal Jonathan de Jesus (PR-
-RR) estava confiante de que seria o próximo ministro do
TCU, com bênçãos de Arthur Lira. A maré virou. Há uma for-
ça-tarefa de adversários para impedi-lo. Informações sobre
investigações e gastos de gabinete com empresas familiares
circulam entre políticos. Agora, presidentes de partidos que
se manifestaram favoravelmente à sua candidatura, como o
PT e PSB, são procurados para mudarem de ideia. Ministros
do TCU já torcem o nariz para o nome dele.

TRANSIÇÃO OFICIAL - Apesar de estar desde a posse do 
presidente Lula da Silva já trabalhando de fato, dentro 
do Palácio do Planalto, o deputado estadual André Ceci-
liano (PT-RJ) a partir de hoje será oficialmente Secretário 
Nacional de Relações Governamentais. É que, como presi-
dente da ALERJ, ele não poderia se licenciar até passar o 
cargo na Assembleia.

OS BILHÕES DO KWAI - A plataforma Kwai apresenta hoje 
em Brasília pesquisa encomendada ao Instituto Locomotiva 
sobre o perfil de consumo de jovens das classes B e C no 
cenário de pós-pandemia. Os números revelam que o públi-
co mais jovem movimenta cerca de R$ 655 bilhões por ano 
(isso mesmo) e representa 70% da massa de renda da faixa 
etária entre 16 e 34 anos. O estudo procura ilustrar quem é 
esse público, definindo suas características, seus comporta-
mentos e sua importância para a economia no País.

Com Carolina Freitas e Sara Moreira DF, SP e Recife
www.colunaesplanada.com.br
LM Comunicação
Coluna Esplanada
reportagem@colunaesplanada.com.br
Caixa Postal 1980 – CEP 70254-970 – Brasília-DF
(61) 30342192 / (61) 99993339 / (61) 78137537

ESPLANADEIRA - # Lagune Barra Hotel ganha 
prêmio Traveller Review Awards 2023. # Feijoada dos 
Embaixadores de Turismo do RJ 2023 acontece dia 4 no 
Jo&Joe Largo do Boticário. # Escritórios /asbz e Prado 
Vidigal fecham parceria. # ConectarAGRO ajudou a 
promover expansão de mais de 12 milhões de hectares de 
4G nas áreas rurais. # Américas Shopping (RJ) promove, 
dia 5, campanha de adoção pet. # Festa Noon acontece dia 
4 no Espaço Joá, no Rio.
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  SALÁRIO MÍNIMO
R$ 1.302,00

DÓLAR

  IMPOSTO DE RENDA NA FONTE 

INDICADORES

SETEMBRO 2022
Dia30.......0,1159%
DEZEMBRO 2022
Dia01.......0,1159%
Dia02.......0,1159%
Dia03.......0,1159%
Dia04.......0,1159%
Dia05.......0,1159%
Dia06.......0,1159%
Dia07.......0,1159%
Dia08.......0,1159%
Dia09.......0,1733%
Dia10.......0,1159%
Dia11.......0,1159%
Dia12.......0,1159%
Dia13.......0,1159%
Dia14.......0,1159%
Dia15.......0,1159%
Dia16.......0,1159%
Dia17.......0,1159%
Dia18.......0,1159%
Dia19.......0,1159%
Dia20.......0,1159%
Dia21.......0,1159%
Dia22.......0,1159%
Dia23.......0,1159%
Dia24.......0,1159%
Dia25.......0,1159%
Dia26.......0,1159%
Dia27.......0,1159%
Dia28.......0,1159% 
Dia29.......0,1159%

Dia30.......0,1159%
JANEIRO     2023
Dia01.......0,1159%
Dia02.......0,1159%
Dia03.......0,1159%
Dia04.......0,1159%
Dia05.......0,1159%
Dia06.......0,1159%
Dia07.......0,1159%
Dia08.......0,1159%
Dia09.......0,1159%
Dia10.......0,1159%
Dia11.......0,1159%
Dia12.......0,1159%
Dia13.......0,1159%
Dia14.......0,1159%
Dia15.......0,1159%
Dia16.......0,1159%
Dia17.......0,1159%
Dia18.......0,1159%
Dia19.......0,1159%
Dia20.......0,1159%
Dia21.......0,1159%
Dia22.......0,1159%
Dia23.......0,1159%
Dia24.......0,1159%
Dia25.......0,1159%
Dia26.......0,1159%
Dia27.......0,1159%
Dia28.......0,1159%
Dia29.......0,1159%
Dia30.......0,1159%

  POUPANÇA

INSS - ASSALARIADOS,
DOMÉSTICOS E 
TRABALHADORES AVULSOS

Contribuição - Aliquota

Até 1.212,00............................................7.50%

De R$ 1.212,01 a R$ 2.452,35.........................9,00%

De R$ 2.427,36  até R$ 3.641,03......................12,00%

De R$ 3.641,04  até R$ 7.087,22......................14,00%

Teto máximo de desconto = R$ 751,97

Fonte Alíquota     

Dedução

Até R$1.903,98.........isento............... De 

R$1.903,99 a R$ 2.826,65...7,5%.....R$ 142,80. 

De R$ 2.826,66 a R$ 3.751,05...15% ......R$ 

354,80. De R$ 3.751,06 a R$ 4.664,68..22,5%...

R$ 636,13. A partir de R$ 4.664,68 ...........27,5%...

R$ 869,36.Dedução por dependentes.......R$189,59

JANEIRO 2022
Dia04................................0,1434%
Dia05................................0,1432%
Dia06................................0,1507%
Dia07................................0,1583%
Dia08................................0,1582%
Dia09................................0,1582%
Dia10................................0,1508%
Dia11................................0,1432%
Dia12................................0,1424%
Dia13................................0,1499%
Dia14................................0,1574%
Dia15................................0,1573%
Dia16................................0,1572%
Dia17................................0,1490%
Dia18................................0,1404%
Dia19................................0,1402%
Dia20................................0,1476%
Dia21................................0,1550%
Dia22................................0,1553%
Dia23................................0,1549%
Dia24................................0,1531%
Dia25................................0,1412%
Dia26................................0,1486%
Dia27................................0,1561%
Dia28................................0,1636%
Dia29................................0,1640%
Dia30................................0,1637%
Dia31................................0,1563%

SALÁRIO FAMÍLIA

Até R$ 907,77........................R$ 46,54.....1-Filho

De R$ 907,78 até R$ 1.364,43......R$ 32,80..... 2-Filhos

TBF

Comercial
C o m p r a   Ve n d a
R$ 5,220.............................R$5,319

Paralelo 
Compra Venda
R$  4,950............................ R$ 5,470

Turismo
Compra Venda
R$ 5,230.............................R$ 5,317

Ninguém no entorno do clã arrisca dizer que Jair
Bolsonaro será o candidato da direita em 2026. 

“Refugiado” nos Estados Unidos – ele não quer 
voltar ao Brasil – Bolsonaro se tornou uma sentença 
ambulante. Seu primeiro medo é desembarcar aqui 
e perder o passaporte no mesmo dia. O segundo, de 
ser preso no âmbito do inquérito das fake news sob 
a caneta do ministro Alexandre de Moraes, do STF, a 
despeito de outros processos nos quais é alvo estarem 
a caminho da 1ª instância. Este cenário começou 
a esboçar o plano B: o candidato pode ser o filho 
senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ) que, para muitos 
aliados, é o mais preparado do quarteto de herdeiros. 
Com a investigação das “rachadinhas” arquivada, 
Flávio tem caminho livre. Resta saber como vai se 
comportar na gestão o governador Tarcício de Freitas, 
em São Paulo, potencial nome do grupo. Flávio e 
Tarcício são amigos. Mas em política é outra história.

O governo federal apura su-
postas ameaças feitas a pro-
fissionais de saúde e servi-

dores públicos federais enviados 
a Roraima para atender índios 
yanomami. Segundo integrantes da 
comitiva do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania que che-
garam a Boa Vista, a necessidade 
de garantir a integridade física 
das equipes de saúde e de resgate 
é uma dificuldade a mais no en-
frentamento à crise sanitária que 
afeta a maior reserva de usufruto 
exclusivo indígena do país.  

“Estamos bastante preocupa-
dos com o cenário de violações aos 
direitos humanos e de inseguran-
ça, especialmente [quanto à se-
gurança] de lideranças indígenas. 
Também estamos preocupados 
com as equipes que estão fazendo 
o atendimento [aos yanomami]",

disse a secretária-executiva do mi-
nistério, Rita Oliveira, ao revelar a 
jornalistas que "existem relatos de 
ameaças às equipes". 

Evitando detalhar as intimida-
ções, a secretária-executiva asse-
gurou que a pasta já está "encami-
nhando as providências", inclusive 
junto ao Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, para garantir 
a integridade dos profissionais e 
habitantes do território indígena, 
distante cerca de duas horas de voo 
da capital do estado. 

"Nossa missão, agora, é enca-
minhar algumas providências mais 
urgentes de proteção e continuar o 
diálogo com as autoridades locais 
para entender onde os equipa-
mentos públicos estão falhando 
no atendimento às comunidades 
indígenas [...] É preciso que as 
equipes consigam fazer o trabalho 

de forma segura e adequada", 
acrescentou Rita, mencionando a 
dificuldade das equipes chegarem 
até a reserva, que se estende até 
a fronteira com a Venezuela e há 
tempos é alvo da ação ilegal de 
garimpeiros e madeireiros. 

A comitiva do Ministério dos 
Direitos Humanos e Cidadania 
chegou a Boa Vista neste domin-
go, com a tarefa de elaborar um 
diagnóstico sobre a crise sanitá-
ria e humanitária que, de acordo 
com o governo federal, causou a 
morte, por causas evitáveis, de 
cerca de 570 crianças da Terra 
Indígena Yanomami, apenas nos 
últimos quatro anos. Equipes do 
Ministério da Saúde que visita-
ram a área há poucas semanas 
constataram a existência de 
centenas de adultos e crianças 
subnutridas ou com malária. Há 

ainda uma situação de escassez de 
alimentos, já que os rios que abas-
teciam os cerca de 26 mil habitan-
tes da reserva estão poluídos por 
mercúrio proveniente do garimpo 
ilegal, entre outros problemas, 
como a destruição da floresta. 

Inquérito

O Ministério Público Federal 
(MPF) instaurou nesta segun-

da-feira (30) inquérito civil para 
apurar a responsabilidade do Esta-
do brasileiro na crise humanitária 
que atinge os yanomami que vivem 
em Roraima.  No novo inquérito, o 
MPF vai avaliar se ações e omissões 
de gestores e políticos contribuíram 
para atual situação na Terra Indíge-
na Yanomami, a dimensão real da 
crise, as causas e impactos socioam-
bientais e o grau de envolvimento 
de cada agente público. 

PROPOSTA DE GOLPE

Valdemar pode ter que depor na PF
O novo diretor-geral da 

Polícia Federal (PF), Andrei 
Augusto Passos, disse ao blog 
da jornalista Andréia Sadi que 
o presidente nacional do PL,
Valdemar Costa Neto, provavel-
mente vai depor como testemu-
nha no inquérito que investiga a
minuta golpista encontrada na
casa do ex-ministro da Justiça
Anderson Torres.

“Provavelmente, eu não 
posso aqui cravar que isso 
acontecerá, provavelmente ele 
e qualquer outra pessoa que ti-

ver informação ou relação com 
os episódios investigados pode 
ser chamado a ser ouvido na 
condição de testemunha para 
poder ajudar a esclarecer os 
fatos”, afirmou.

Recentemente, em entrevis-
ta ao jornal O Globo, Valdemar 
afirmou que propostas golpis-
tas como a encontrada na casa 
do ex-ministro “tinha na casa 
de todo mundo”. Ele não apon-
tou, no entanto, quais seriam 
as pessoas e casas que teriam 
textos simulares.

“Nunca comentei, mas recebi 
várias propostas, que vinham 
pelos Correios, que recebi em 
evento político. Tinha gente que 
colocava (o papel) no meu bol-
so, dizendo que era como tirar 
o Lula do governo”, disse ao jor-
nal. “Advogados me mandavam
como fazer utilizando o artigo
142, mas tudo fora da lei. Tive o
cuidado de triturar”, completou.

A minuta do golpe foi apre-
endida na casa de Anderson 
Torres pela Polícia Federal 
que cumpria um mandado 
de busca e apreensão. O do-
cumento tinha como objetivo 
instaurar um estado de defesa 
no Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) para anular o resultado 
da eleição presidencial do ano 
passado.

Yanomami: equipes sofrem 
ameaças de garimpeiros
Situação foi constatada por comitiva ministerial enviada ao território

ESPLANADA
POR LEANDRO MAZZINI E WALMOR PARENTE              

Flávio, o plano B

ARQUIVO CONFIDENCIAL - Os ataques no gabinete da 
presidente do STF, ministra Rosa Weber, não foram piores 
que o descoberto pela PF: os criminosos que depreda-
ram o Supremo invadiram sua sala e levaram pastas 
com arquivos confidenciais da mesa. O desafio para 
investigação é que a sala não tem câmeras. Antes do 
vandalismo, a presidente já evitava o povo. Evitou um 
voo comercial e solicitou um jatinho da FAB para ir a 
Porto Alegre no Réveillon. 

PAREDES VALIOSAS - A estupidez da depredação aliou-se 
à burrice dos analfabetos culturais e pode-se comemorar 
que há um minúsculo saldo positivo no Palácio do Planalto 

DÓLAR

INDICADORES  INDICADORES  

INSS - ASSALARIADOS,
DOMÉSTICOS E 
INSS - ASSALARIADOS,
DOMÉSTICOS E 
INSS - ASSALARIADOS,

TRABALHADORES AVULSOS

Contribuição - Aliquota

Comercial
C o m p r a   Ve n d a
R$ 5,220.............................R$5,319

Flávio, o plano B
Ninguém no entorno do clã arrisca dizer que Jair

Bolsonaro será o candidato da direita em 2026. 
“Refugiado” nos Estados Unidos – ele não quer 
voltar ao Brasil – Bolsonaro se tornou uma sentença 
ambulante. Seu primeiro medo é desembarcar aqui 
e perder o passaporte no mesmo dia. O segundo, de 
ser preso no âmbito do inquérito das fake news sob 
a caneta do ministro Alexandre de Moraes, do STF, a 
despeito de outros processos nos quais é alvo estarem 
a caminho da 1ª instância. Este cenário começou 
a esboçar o plano B: o candidato pode ser o filho 
senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ) que, para muitos 
aliados, é o mais preparado do quarteto de herdeiros. 
Com a investigação das “rachadinhas” arquivada, 
Flávio tem caminho livre. Resta saber como vai se 
comportar na gestão o governador Tarcício de Freitas, 
em São Paulo, potencial nome do grupo. Flávio e 
Tarcício são amigos. Mas em política é outra história.

O governo federal apura suO governo federal apura suO -
postas ameaças feitas a proO postas ameaças feitas a proO -
fissionais de saúde e serviO fissionais de saúde e serviO -

dores públicos federais enviados 
a Roraima para atender índios 
yanomami. Segundo integrantes da 
comitiva do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania que che-
garam a Boa Vista, a necessidade 
de garantir a integridade física
das equipes de saúde e de resgate 
é uma dificuldade a mais no en-
frentamento à crise sanitária que 
afeta a maior reserva de usufruto 
exclusivo indígena do país.  

“Estamos bastante preocupa-
dos com o cenário de violações aos 
direitos humanos e de inseguran-
ça, especialmente [quanto à se-
gurança] de lideranças indígenas. 
Também estamos preocupados Também estamos preocupados T
com as equipes que estão fazendo 
o atendimento [aos yanomami]",

disse a secretária-executiva do mi-
nistério, Rita Oliveira, ao revelar a 
jornalistas que "existem relatos de 
ameaças às equipes". 

Evitando detalhar as intimida-
ções, a secretária-executiva asse-
gurou que a pasta já está "encami-
nhando as providências", inclusive 
junto ao Ministério da Justiça e
Segurança Pública, para garantir 
a integridade dos profissionais e 
habitantes do território indígena, 
distante cerca de duas horas de voo 
da capital do estado. 

"Nossa missão, agora, é enca-
minhar algumas providências mais 
urgentes de proteção e continuar o 
diálogo com as autoridades locais 
para entender onde os equipa-
mentos públicos estão falhando 
no atendimento às comunidades 
indígenas [...] É preciso que as 
equipes consigam fazer o trabalho 

de forma segura e adequada", 
acrescentou Rita, mencionando a 
dificuldade das equipes chegarem 
até a reserva, que se estende até 
a fronteira com a Venezuela e há 
tempos é alvo da ação ilegal de 
garimpeiros e madeireiros. 

A comitiva do Ministério dos 
Direitos Humanos e Cidadania 
chegou a Boa Vista neste domin-
go, com a tarefa de elaborar um 
diagnóstico sobre a crise sanitá-
ria e humanitária que, de acordo 
com o governo federal, causou a 
morte, por causas evitáveis, de 
cerca de 570 crianças da Terra 
Indígena Yanomami, apenas nos 
últimos quatro anos. Equipes do 
Ministério da Saúde que visita-
ram a área há poucas semanas 
constataram a existência de
centenas de adultos e crianças 
subnutridas ou com malária. Há 

ainda uma situação de escassez de 
alimentos, já que os rios que abas-
teciam os cerca de 26 mil habitan-
tes da reserva estão poluídos por 
mercúrio proveniente do garimpo 
ilegal, entre outros problemas, 
como a destruição da floresta. 

Inquérito

O Ministério Público Federal O Ministério Público Federal O (MPF) instaurou nesta segun-
da-feira (30) inquérito civil para 
apurar a responsabilidade do Esta-
do brasileiro na crise humanitária 
que atinge os yanomami que vivem que atinge os yanomami que vivem q
em Roraima.  No novo inquérito, o 
MPF vai avaliar se ações e omissões 
de gestores e políticos contribuíram 
para atual situação na Terra Indíge-
na Yanomami, a dimensão real da 
crise, as causas e impactos socioam-
bientais e o grau de envolvimento 
de cada agente público. 

PROPOSTA DE GOLPE

Valdemar pode ter que depor na PF
O novo diretor-geral da 

Polícia Federal (PF), Andrei 
Augusto Passos, disse ao blog 
da jornalista Andréia Sadi que 
o presidente nacional do PL,
Valdemar Costa Neto, provavelValdemar Costa Neto, provavelV -
mente vai depor como testemu-
nha no inquérito que investiga a
minuta golpista encontrada na
casa do ex-ministro da Justiça
Anderson Torres.

“Provavelmente, eu não 
posso aqui cravar que isso 
acontecerá, provavelmente ele 
e qualquer outra pessoa que ti-

ver informação ou relação com 
os episódios investigados pode 
ser chamado a ser ouvido na 
condição de testemunha para 
poder ajudar a esclarecer os 
fatos”, afirmou.

Recentemente, em entrevis-
ta ao jornal O Globo, Valdemar 
afirmou que propostas golpis-
tas como a encontrada na casa 
do ex-ministro “tinha na casa
de todo mundo”. Ele não apon-
tou, no entanto, quais seriam 
as pessoas e casas que teriam 
textos simulares.

“Nunca comentei, mas recebi 
várias propostas, que vinham 
pelos Correios, que recebi em 
evento político. Tinha gente que 
colocava (o papel) no meu bol-
so, dizendo que era como tirar 
o Lula do governo”, disse ao jor-
nal. “Advogados me mandavam
como fazer utilizando o artigo
142, mas tudo fora da lei. Tive o
cuidado de triturar”, completou.

A minuta do golpe foi apre-
endida na casa de Anderson 
Torres pela Polícia Federal 
que cumpria um mandado 
de busca e apreensão. O do-
cumento tinha como objetivo 
instaurar um estado de defesa 
no Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) para anular o resultado 
da eleição presidencial do ano 
passado.

L.R. NORDESTE S.A.
CNPJ/MF nº. 03.470.672/0001-59 - NIRE 28300003823

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de janeiro de 2023
I. Data, Hora e Local de Realização: No dia 24/01/2023, às 9h, de forma exclusivamente digital, pela plataforma Google 
Meet, no link http://meet.google.com/rax-znze-ugk, conforme facultado pelo artigo 124, §2º-A, da Lei nº. 6.404/76, conforme 
alterada (a “Lei das S.A.”), bem como de acordo com a Instrução Normativa nº. 81, de 10/06/2020, do Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração (“DREI”). II. Convocação: Conforme o artigo 124, parágrafo 1º, inciso I, da 
Lei das S.A., foram publicados editais de convocação da presente assembleia geral extraordinária no Jornal da Cidade de 
Sergipe, nos dias 16/01/2023, folha A-6, 20/01/2023, folha B-2, e 23/01/2023, folha A-5, nos termos do artigo 19, parágrafo 
1º, do Estatuto Social da Companhia. III. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. IV. Mesa: Os acionistas indicaram 
para presidir a mesa a acionista HR Compar Participações Ltda., sociedade empresária limitada, localizada na Cidade do 
Rio de Janeiro/RJ, na Av. Luís Carlos Prestes, 350, Sala 304, Barra da Tijuca, CEP 22.775-055, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o nº 02.083.727/0001-05, representada na forma de 
seu Contrato Social pelo Sr. Augusto Sérgio de Oliveira Ribas, brasileiro, casado, empresário, portador RG nº. 05212429-
4, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº. 786.685.497-15, residente e domiciliado na Cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, na Rua Engenheiro Habib Gebara, 324, Barra da Tijuca, CEP 22.793-570; e pela Sra. Fernanda Sérgio de 
Oliveira Ribas, brasileira, separada judicialmente, empresária, portadora RG nº. 04182806-2, expedida pelo IFP/RJ, 
inscrita no CPF/MF sob o nº. 609.185.437-20, residente e domiciliada na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Av. Jardins de 
Santa Mônica, 100, Bl. 7, Apt. 1.001, Barra da Tijuca, CEP 22.793-095, a qual convidou a Sra. Maria da Graça Pereira das 
Neves, brasileira, viúva, psicanalista, portadora RG n. 02.240.951- 0, expedida pelo DIC/DETRAN/RJ, inscrita no CPF/MF 
sob o n. 432.781.247-15, residente e domiciliada na Cidade de Petrópolis/RJ, na Estrada da Rocinha, 4851, casa 5, Pedro 
do Rio, CEP 25755-340, para secretariar os trabalhos da mesa. V. Ordem Do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) a destituição do Sr. Heraldo Sérgio de Oliveira Ribas, brasileiro, casado, industrial, portador da Cédula de Identidade 
nº. 490291-8, emitida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº. 298.877.397-15, residente e domiciliado na Cidade do Rio 
de Janeiro/RJ, na Rua Fala Amendoeira, 755, lote 10, pal. 33758, Quadra L, Barra da Tijuca, CEP 22793-580, ao cargo de 
Diretor Geral da Companhia; (ii) a eleição de novos diretores para a Companhia; e (iii) a outorga de autorização aos 
diretores da Companhia para tomarem todas as medidas e assinarem todos os documentos necessários ou convenientes 
à implementação e efeito das deliberações tomadas nesta assembleia geral extraordinária. VI. Deliberações: Após a leitura 
da ordem do dia, o Presidente submeteu as matérias a discussão e votação. Após os debates, os acionistas votaram da 
seguinte forma: i. Os acionistas HR Compar Participações Ltda., Branca Ribeiro Wehrs, Espólio de José Roberto Dias 
P. das Neves, Maria da Graça Pereira das Neves e Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro, representando 74,29% 
(setenta e quatro inteiros e vinte e nove centésimos por cento) do capital social votante da Companhia, votaram a favor da 
destituição do Sr. Heraldo Sérgio de Oliveira Ribas, ao cargo de Diretor Geral da Companhia, de forma que, nos termos 
do artigo 19, parágrafo 2º, do Estatuto Social, esta matéria foi aprovada. Os acionistas Alexandre Tadeu de Araújo Rangel, 
Espólio de Nildo Eimar de Almeida Aguiar, Otacílio José de Araújo Rangel e Pompeu Lino de Almeida Aguiar Neto se 
abstiveram da votação a respeito deste item da ordem do dia; ii. Os acionistas Alexandre Tadeu de Araújo Rangel, HR 
Compar Participações Ltda., Branca Ribeiro Wehrs, Espólio de José Roberto Dias P. das Neves, Maria da Graça 
Pereira das Neves, Otacílio José de Araújo Rangel e Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro, representando 78,29% 
(setenta e oito inteiros e vinte e nove centésimos por cento) do capital social votante da Companhia, votaram a favor a 
eleição do Sr. Augusto Sérgio de Oliveira Ribas, acima qualificado, ao cargo de diretor da Companhia, com a adoção da 
designação de Diretor Geral, e da Sra. Fernanda Sérgio de Oliveira Ribas, acima qualificada, ao cargo de diretora da 
Companhia, com a adoção da designação de Diretora Vice-Presidente, ambos para um mandato de 3 (três) anos a contar 
da presente data, sendo permitida a reeleição, de forma que, nos termos do artigo 19, parágrafo 2º, do Estatuto Social, esta 
matéria foi aprovada. Os diretores ora eleitos tomam posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse 
(Anexo I), de forma que a nova composição da diretoria passará a ser a seguinte: (a) Augusto Sérgio de Oliveira Ribas, 
acima qualificado, no cargo de Diretor Geral; (b) Fernanda Sérgio de Oliveira Ribas, acima qualificada, no cargo de 
Diretora Vice-Presidente; e (c) Otacílio José de Araújo Rangel, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
RG nº. 029465093, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº. 315.815.607-53, residente e domiciliado na Cidade 
do Rio de Janeiro/RJ, na Av. Lucio Costa, 3.604, Bl. 01, Apt. 1702, Barra da Tijuca, CEP 22620-030, no cargo de Diretor 
Administrativo. Os acionistas Espólio de Nildo Eimar de Almeida Aguiar e Pompeu Lino de Almeida Aguiar Neto se 
abstiveram da votação deste item da ordem do dia; iii. Os acionistas Alexandre Tadeu de Araújo Rangel, HR Compar 
Participações Ltda., Branca Ribeiro Wehrs, Espólio de José Roberto Dias P. das Neves, Maria da Graça Pereira das 
Neves, Otacílio José de Araújo Rangel e Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro, representando 78,29% (setenta e 
oito inteiros e vinte e nove centésimos por cento) do capital social votante da Companhia, votaram a favor da outorga de 
autorização aos diretores da Companhia para tomarem todas as medidas e assinarem todos os documentos necessários 
ou convenientes à implementação e efeito das deliberações tomadas nesta assembleia geral extraordinária, de forma que, 
nos termos do artigo 19, parágrafo 2º, do Estatuto Social, esta matéria foi aprovada. Os acionistas Espólio de Nildo Eimar 
de Almeida Aguiar e Pompeu Lino de Almeida Aguiar Neto se abstiveram da votação deste item da ordem do dia;  
VII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejasse fazer uso da palavra, foram encerrados 
os trabalhos e lavrada a presente ata, a qual foi assinada por todos os presentes. A Presidente e a Secretária declaram 
expressamente que a presente Assembleia Geral Extraordinária atendeu todos os requisitos para a sua realização, 
inclusive, sem limitação, os previstos na Instrução Normativa DREI nº. 81, de 10/06/2020, e em seu Anexo V, para sua 
realização. VIII. Assinaturas: Presidente da Mesa: HR Compar Participações Ltda.; Secretária da Mesa: Maria da Graça 
Pereira das Neves. Acionistas presentes: HR Compar Participações Ltda.; Pompeu Lino de Almeida Aguiar Neto; Espólio 
de Nildo Eimar de Almeida Aguiar; Maria da Graça Pereira das Neves; Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro; Branca 
Ribeiro Wehrs; Alexandre Tadeu de Araujo Rangel; Espólio de José Roberto Dias P. das Neves; e Otacílio José de Araujo 
Rangel. Nossa Senhora do Socorro/SE, 24/01/2023. A presente é cópia fiel de Ata lavrada no livro próprio. Mesa: HR 
Compar Participações Ltda. Presidente Por: Augusto Sérgio de Oliveira Ribas Cargo: Sócio-administrador; Por: Fernanda 
Sérgio de Oliveira Ribas Cargo: Sócia-administradora; Maria da Graça Pereira das Neves - Secretária. Acionistas 
presentes:Augusto Sérgio de Oliveira Ribas Cargo: Sócio-administrador; Fernanda Sérgio de Oliveira Ribas Cargo: Sócia-
administradora; Maria da Graça Pereira das Neves; Alexandre Tadeu de Araujo Rangel; Espólio Nildo Eimar de 
Almeida Aguiar p. Mauro Carvalho Nogueira; Roberto Carneiro de Mendonça Ribeiro; Branca Ribeiro Wehrs; Espólio 
José Roberto Dias P. Das Neves p.p. Marcelo Shima Luize; Otacílio José de Araujo Rangel; Pompeu Lino de Almeida 
Aguiar Neto. JUCESE Nº 20230016782 em 24/01/2023. Nayara Siqueira Brito- Secretária-Geral. 
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Relatório da Administração

IGUÁ SERGIPE S.A.
CNPJ nº 58.070.452/0001-20

Prezados Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apre-
ciação de V.Sas. o presente Relatório da Administração e as demonstrações financeiras da
Iguá Sergipe S.A. (“Companhia” ou “Iguá Sergipe”), relativos ao exercício social findo em 31
de dezembro de 2024, acompanhados do Relatório dos auditores independentes sobre as
referidas demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras individuais foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP - Brazilian
Generally Accepted Accounting Principles) e as demonstrações financeiras consolidadas fo-
ram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS -
International Financial Reporting Standards) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB). A Iguá Sergipe informa que contratou a Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda. para realizar tão somente as atividades de auditoria externa
e que nenhum outro serviço foi realizado.
Visão Geral: A Iguá Sergipe S.A. (“Companhia”) foi constituída em 8 de novembro de 2024,
em cumprimento ao edital da Concorrência Pública Internacional nº 01/2024, promovida
pelo Governo de Sergipe. A licitação, realizada na B3 (Brasil, Bolsa, Balcão), foi vencida
pela Iguá Saneamento S.A., controladora da Companhia. Em 18 de dezembro de 2024, foi
firmado o Contrato de Concessão para a prestação regionalizada dos serviços de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário na Microrregião de Água e Esgoto de Sergipe
(“MAES”), com prazo de 35 anos. O contrato prevê investimentos de R$ 6,3 bilhões e paga-
mento de outorga superior a R$ 4,53 bilhões.

Modelo Operacional: A Companhia será responsável pela distribuição de água, coleta e
tratamento de esgoto, enquanto a Companhia de Saneamento de Sergipe (“Deso”) continu-
ará com a captação e tratamento de água. A concessão beneficiará aproximadamente 2,3
milhões de habitantes e gerará mais de 20 mil empregos diretos e indiretos.
Estrutura da Concessão: A concessão abrange 74 dos 75 municípios do Estado de
Sergipe. A transição operacional iniciou-se com a celebração do contrato, prevendo uma
“operação assistida” de até 180 dias, prorrogáveis por mais 90 dias. Durante esse período,
a Companhia de Saneamento de Sergipe (“Deso”) concede acesso à Iguá Sergipe para
familiarização com os sistemas de água e esgoto do Estado. Em 18 de dezembro de 2024,
foi criado um Comitê de Transição, composto por representantes da Companhia, Deso,
Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de Sergipe (“Agrese”), Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura de Sergipe (“Sedurbi”) e dos Serviços
Autônomos de Água e Esgoto (“SAAEs”), para coordenar essa etapa.
Investimentos e Financiamento: As operações da Companhia tiveram início em 19 de de-
zembro de 2024 com a fase de operação assistida, razão pela qual não há valores investi-
dos nos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2024, 2023 e 2022. O Plano de
Negócios Referencial, conforme definido no edital da Concessão, prevê um investimento to-
tal de R$ 6,3 bilhões ao longo dos 35 anos da Concessão, sendo R$ 4,7 bilhões concentra-
dos nos primeiros 10 anos. Esse montante será destinado à ampliação da cobertura dos
serviços de água e esgoto, redução de perdas, modernização de ativos e implementação de

novas tecnologias operacionais. Nos anos seguintes, os investimentos serão ajustados con-
forme as necessidades de manutenção e expansão da rede, sempre acompanhados por
metas de desempenho e indicadores operacionais que garantam a eficiência e
sustentabilidade da concessão. A Companhia contou com um aporte integralizado por seu
acionista em 21 de novembro de 2024, destinando R$ 1,4 bilhão ao cumprimento das obri-
gações da Concessão. Além disso, emitiu 1.850.000 debêntures no montante de R$ 1,85 bi-
lhão, cuja liquidação foi concluída em 10 de dezembro de 2024. Os recursos líquidos dessa
captação, somados ao aporte dos acionistas, serão utilizados para o pagamento da primeira
parcela da outorga fixa, conforme previsto nos documentos da Concessão. Dessa forma, o
financiamento dos investimentos será composto por capital próprio e emissão de dívida, ga-
rantindo a execução do plano de negócios da Companhia dentro do cronograma estabeleci-
do. A Companhia não realizou quaisquer desinvestimentos de capital nos últimos três exer-
cícios sociais, bem como não possui desinvestimentos de capital em andamento. Não há
aquisições já divulgadas de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que possam
influenciar materialmente a capacidade produtiva da Companhia.
Desempenho Econômico-Financeiro: Dado que a Companhia foi constituída recentemen-
te e encontra-se em fase inicial de operação, não há comparativos financeiros de anos ante-
riores. No entanto, a estrutura de financiamento adotada e os investimentos planejados ga-
rantem um equilíbrio entre alavancagem e geração de caixa. A receita operacional será
gradativamente constituída à medida que os serviços forem assumidos e as tarifas aplica-

das, conforme definido no contrato de concessão.
A Companhia manterá um rígido controle sobre os custos operacionais e administrativos,
buscando otimização de despesas e ganhos de eficiência. O acompanhamento contínuo
dos indicadores financeiros será essencial para garantir a sustentabilidade econômica da
concessão e o cumprimento das obrigações assumidas junto ao poder concedente e credo-
res.
Governança Corporativa: A Iguá Sergipe adota as melhores práticas de governança
corporativa, com um modelo de gestão baseado na transparência, equidade e responsabili-
dade corporativa. A estrutura de governança conta com um Conselho de Administração, for-
mado por profissionais qualificados, responsáveis por definir diretrizes estratégicas e super-
visionar a execução do plano de negócios.

Diretoria Executiva:
• Diretor Geral e de Relações com Investidores: Fernando Soares Vieira Lima
• Diretor de Operações: Claudio Martins Guilherme
• Diretor sem Designação Específica: William Gomes Figueiredo

Conselho de Administração:
• Presidente: Roberto Correa Barbuti
• Conselheiro: Douglas Ronan Casagrande da Silva
• Conselheiro: Gabriel Montagnini Ribeiro Gouveia

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma apresentado.
Ativo Nota 2024
Circulante
Aplicações financeiras 7  424.594
Impostos e contribuições a recuperar - CP  1.753
Outros ativos - CP  1
Total do ativo circulante  426.348
Não circulante
Realizável a longo prazo
Imposto de renda e contribuição social diferidos - LP 5  8.593
Total do realizável a longo prazo  8.593
Intangível e ativo de contrato 8  4.631.031
Total do ativo não circulante  4.639.624

Total do ativo  5.065.972

Passivo Nota 2024
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 9  31.637
Poder concedente a pagar 8.a  907.387
Obrigações fiscais - CP  549
Total do passivo circulante  939.573
Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar - LP 9  9.751
Poder concedente a pagar - LP 8.a  924.818
Debêntures - LP 10  1.856.109
Total do passivo não circulante  2.790.678
Total do passivo  3.730.251
Patrimônio líquido
Capital social 11.a  640.001
Debêntures obrigatoriamente conversíveis em ações 11.b  712.399
Prejuízos acumulados  (16.679)
Total do patrimônio líquido  1.335.721
Total do passivo e patrimônio líquido  5.065.972

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado
Período de 5 de novembro (data de constituição) à 31 de dezembro de 2024

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma apresentado.
 Nota 2024
Despesas
Despesas administrativas e gerais 3  (3.110)

 (3.110)
Resultado antes do resultado financeiro, líquido  (3.110)
Receitas financeiras 4  11.809
Despesas financeiras 4  (33.971)
Resultado financeiro, líquido  (22.162)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (25.272)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5  8.593
Prejuízo do período  (16.679)
Prejuízo por ação - básico e diluído (em Reais) 6  (0,018863)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado abrangente

Período de 5 de novembro (data de constituição) à 31 de dezembro de 2024
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma apresentado.

 2024
Prejuízo do período  (16.679)
Outros resultados abrangentes  -
Resultado abrangente total  (16.679)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Período de 5 de novembro (data de constituição) a 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais
  Capital Debêntures  Total do
  subscrito e  obrigatoriamente Prejuízos patrimônio
 Nota integralizado conversíveis em ações acumulados líquido
Saldos em 5 de novembro de 2024 11 - - - -
Integralização do capital social 1 - - 1
Aumento de capital 11.a 640.000 - - 640.000
Debêntures obrigatoriamente conversíveis em ações 11.b - 712.399 - 712.399
Prejuízo do período - - (16.679) (16.679)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 11 640.001 712.399 (16.679) 1.335.721

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma apresentado.

Demonstração dos fluxos de caixa
Período de 5 de novembro (data de constituição) à 31 de dezembro de 2024

Em milhares de reais, exceto quando de outra forma apresentado.
 Nota 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (25.272)
Ajustes para:
Atualização de outorga 4  17.430
Encargos e variações monetárias, líquidas  11.522
  3.680
Variações em:
Aumento em impostos e contribuições a recuperar  (1.753)
Redução (aumento) em outros ativos  (1)
Aumento (redução) em fornecedores e partes relacionadas  3.110
Aumento em obrigações fiscais  549
Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais  5.585
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de ativo intangível 8  (2.809.615)
Aplicações financeiras 7  (420.124)
Fluxo de caixa usado nas atividades de investimento  (3.229.739)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização e aumento de capital 11.a  640.001
Debêntures 10  2.610.000
Custo de transação pago no período 10  (25.847)
Fluxo de caixa proveniente das atividades de financiamento  3.224.154
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa  -
Demonstração do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 5 de novembro (data da constituição) 7  -
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 7  -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do valor adicionado

Período de 5 de novembro (data de constituição) à 31 de dezembro de 2024
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma apresentado.

 Nota 2024
Insumos adquiridos de terceiros  (2.086)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (2.086)
Valor adicionado bruto  (2.086)
Valor adicionado líquido gerado pela Companhia  (2.086)
Receitas financeiras 4  11.809
Valor adicionado total a distribuir  9.723
Pessoal  976
Remuneração direta  933
Benefícios  34
FGTS  9
Impostos, taxas e contribuições  (7.996)
Federais  (7.996)
Remuneração de capitais de terceiros  33.422
Juros 4  15.992
Despesa com atualização de outorga 4  17.430
Remuneração de capitais próprios  (16.679)
Prejuízo do período (16.679)
Valor adicionado total distribuído  9.723

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação dos ati-
vos financeiros da Companhia no reconhecimento inicial. São mensurados ao custo amortiza-
do os instrumentos financeiros mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja obter
fluxos de caixa contratuais e seus termos contratuais deem origem a fluxos de caixa que sejam
exclusivamente o pagamento de principal e juros. Os instrumentos financeiros que têm como
característica a sua negociação ativa e frequente nos mercados financeiros são mensurados
por seu valor justo, e suas variações são reconhecidas no resultado do exercício. b) Passivos
financeiros: A Companhia classifica seus passivos financeiros como mensurados ao custo
amortizado. As variações desses passivos, incluindo juros, são reconhecidas no resultado na
rubrica de “receitas (despesas) financeiras”.  A divulgação das mensurações do valor justo dos
ativos avaliados ao valor justo por meio do resultado segue a seguinte hierarquia de
mensuração: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e pas-
sivos idênticos; Nível 2 - Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou
indiretamente (ou seja, derivados dos preços); Nível 3 - Inserções para os ativos ou passivos
que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não-
observáveis). A seguir são demonstrados os instrumentos financeiros por categoria e os ativos
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado foram classificados no nível 2 e
não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 31 de dezembro de 2024.
  Valor justo Passivos financeiros

por meio do  mensurados ao custo
resultado (nível 2)  amortizado

 Nota 2024 2024
Aplicações financeiras (*) 7  424.594  -
Ativos financeiros  424.594  -
Fornecedores e outras contas a pagar 9  -  41.388
Poder concedente a pagar 8.a  -  1.832.205
Debêntures (**) 10  -  1.912.529
Passivos financeiros  -  3.786.122
(*) Para fins de determinação do nível 2 a Companhia observa a variação do valor da cota
do fundo de investimento exclusivo que por sua vez reflete a marcação a mercado que é
realizada diariamente. Esta marcação é realizada pelo administrador do fundo de investi-
mento com base na precificação de cada ativo que compõe o portifólio do fundo e reflete as
cotações observadas no mercado. (**) O montante apresentado não contempla o impacto
dos custos de transação. O valor justo das debêntures é de R$1.911.589. 13.2. Fatores de
riscos financeiros: A Companhia possui exposição a riscos de crédito, liquidez, preço e de
mercado, resultantes de instrumentos financeiros. i) Estrutura do gerenciamento de risco: A
Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de ris-
co da Companhia e os gestores de cada área se reportam regularmente à Administração
sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são
estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e contro-
les de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas de
gerenciamento de riscos e sistemas são revisadas frequentemente para refletir mudanças
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia que através de suas normas e
procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca desenvolver um ambiente de disci-
plina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e
obrigações. ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em per-
das financeiras caso o cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em
cumprir com suas obrigações contratuais. Caixa e equivalentes de caixa: O risco de crédito
proveniente do caixa e equivalentes de caixa é atenuado pelo fato de a Companhia manter
seus saldos com bancos e instituição financeira consideradas de primeira linha. Exposição
a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima
do crédito, como segue abaixo:
 Nota 2024
Aplicações financeiras 6  424.594
Circulante  424.594
Total   424.594
iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia encontrar dificuldades em
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com
pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na adminis-
tração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre terá liquidez suficiente para
cumprir com suas obrigações no vencimento, sob condições normais e de estresse, sem cau-
sar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. O valor contábil dos
passivos financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:
 Nota 2024
Fornecedores e outras contas a pagar 9  41.388
Poder concedente a pagar 8.a  1.832.205
Debêntures (*) 10  1.912.529
Circulante  951.799
Não circulante  2.834.323
Total   3.786.122
(*) O montante apresentado não contempla o impacto dos custos de transação.

5. Imposto de renda e contribuição social - 5.1. Política contábil: a) Imposto de renda e
contribuição social correntes: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corren-
tes são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
a contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais
do imposto de renda e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do
exercício. O imposto corrente é reconhecido no resultado a menos que esteja relacionado a
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A
Companhia contabiliza os ativos e passivos fiscais correntes de forma líquida se, e somente
se, possuir o direito legalmente executável de fazer ou receber um único pagamento líquido e
pretenda fazer ou receber este pagamento líquido ou recuperar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais
diferidos de imposto de renda e contribuição social são reconhecidos com relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis e os usados para fins de tributação. As mudanças
dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas no resultado como des-
pesa de imposto de renda e contribuição social diferido. Passivos fiscais diferidos são reco-
nhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias da Companhia e ativos fiscais diferi-
dos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis da Companhia, crédi-
tos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável
esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e cré-
ditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. Ativos fiscais diferidos são revi-
sados a cada data de balanço e reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais
provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se
espera aplicar às diferenças temporárias quando o ativo for realizado ou o passivo for liquida-
do, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço e são apresenta-
dos em base líquida, se, e somente se, estiverem relacionados com tributos sobre o lucro lan-
çados pela (i) mesma autoridade tributária; ou (ii) nas entidades tributáveis diferentes que pre-
tendem realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente, em cada período futuro no
qual se espera que valores significativos dos ativos ou passivos fiscais diferidos sejam liquida-
dos ou recuperados. 5.2. Composição: Impostos diferidos ativos e resultado foram atribuídos
da seguinte forma:

Ativo Resultado
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2024 2024
Prejuízo fiscal do imposto de renda e base negativa da contribuição
social (a)  8.593  8.593
Total  8.593  8.593
(a) Com base na estimativa dos planos de negócios, a Companhia reconheceu o ativo fiscal
diferido sobre prejuízos fiscais acumulados. A compensação dos prejuízos fiscais de imposto
de renda e da base negativa da contribuição social está limitada, conforme a legislação, à base
de 30% dos lucros tributáveis anuais, sem prazo de prescrição.
Conciliação da alíquota nominal com a taxa efetiva:
Reconciliação da taxa efetiva 2024
Resultado do exercício antes dos impostos  (25.272)
Alíquota nominal 34%
Benefício com imposto a alíquota nominal  8.593
Total de benefícios com imposto de renda e contribuição social  8.593
Imposto diferido  8.593
Alíquota efetiva 34%
Cronograma de realização: Os impostos diferidos ativos foram constituídos, exclusivamente,
com base em prejuízos fiscais de imposto de renda e base de cálculo negativa da contribuição
social. A estimativa das parcelas de realização do ativo fiscal diferido deve seguir o seguinte
cronograma:
Realização do imposto de renda diferido do ativo 2024
2027 8.593
Total  8.593
Conforme nota explicativa nº 1.3, a Companhia possui saldo de impostos diferidos ativos devi-
do aos prejuízos gerados pelo início da operação. A estimativa utilizada para realização do sal-
do foi feita com base no plano de negócios que demonstra que a Companhia, devido a
maturação da eficiência operacional, crescimento da base de economias em função do au-
mento de cobertura, iniciativas comerciais, redução dos níveis de perdas e iniciativas de fisca-
lização, gerará lucros tributáveis até o final da concessão superiores ao montante total de cré-
ditos fiscais.
6. Resultado por ação: O resultado por ação, básico e diluído, é calculado mediante a divisão
do resultado atribuível aos acionistas da Companhia, pela média ponderada de ações ordinári-
as em circulação, conforme demonstrativo abaixo. Não há instrumentos financeiros ou
patrimoniais com potencial de diluição em 31 de dezembro de 2024.
 2024
Prejuízo do período (16.679)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 884.211.526
Resultado por ação básico e diluído (reais) (*)  (0,018863)
(*) Conforme mencionado na nota explicativa nº11 b, a Companhia possui 760.000 debêntures
obrigatoriamente conversíveis em ação, que por sua natureza são consideradas no denomina-
dor do cálculo do resultado por ação básico e diluído.
7. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras - 7.1. Política contábil: a) Caixa
e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de
atender aos compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos estratégicos da Com-
panhia, podendo ainda serem utilizados para outros fins. Os valores mantidos em caixa e equi-
valentes de caixa são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas opera-
ções, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um
insignificante risco de mudança de valor. b) Aplicações financeiras: As aplicações financeiras
são compostas por fundo de investimento exclusivo com títulos lastreados em títulos privados
e públicos, os quais são registrados pelo valor justo por meio de resultado, acrescidos dos ren-
dimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de
realização. Em razão da Companhia efetuar aplicação em fundos de investimento de caracte-
rística multimercado com risco moderado, entende que estes podem sofrer mudança relevante
de valor dada a cotação de tais títulos, por isso não atendem os critérios de reconhecimento de
Caixa e equivalentes de caixa. O valor justo da aplicação financeira apresentada é igual ao
valor contábil.
7.2. Composição Rentabilidade Taxa média de  
 média remuneração 2024
Aplicações financeiras
 Fundo de investimento (*) 100,26% do CDI 10,90%  424.594
Total aplicações financeiras    424.594
(*) Fundos de investimento, cuja composição refere-se principalmente a aplicações em outros
fundos de investimento não exclusivos de renda fixa tipo FIC com liquidez diária e
referenciados ao DI, remunerado em condições e taxas normais de mercado. A exposição da
Companhia a riscos de taxa de juros, riscos de crédito, liquidez e análise de sensibilidade são
divulgadas na nota explicativa n° 13.
8. Intangível e ativo de contrato - 8.1. Política contábil: Ativos intangíveis que são adquiri-
dos pela Companhia e que tem vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, deduzido da
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável
(impairment). Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os bene-
fícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os
outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos intangíveis com vida
definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do
ativo. A amortização é iniciada no mês subsequente a data de aquisição ou do término das
obras, é reconhecida no resultado de forma linear e não ultrapassa o prazo final da concessão.
Os custos de empréstimos são capitalizados no período entre o início da obra até o ativo ficar
em condições de uso pela Companhia e essa capitalização é suspensa caso seja suspenso o
desenvolvimento do ativo por mais de 30 dias. Os juros sobre as captações utilizadas para
pagamento da outorga fixa não são capitalizados, uma vez que dada a essência da outorga
(montante pago em decorrência de contrato de concessão), a Administração da Companhia
entende que esta não atende os critérios e definição de ativo qualificável (conforme definido
pelo CPC 20 (R1)) e, desta forma, respectivas despesas de juros não são capitalizadas.
8.2. Composição - a) Valor contábil Outorga da concessão (*)
Saldo em 31 de dezembro de 2023  -
Adições 4.631.031
Saldo em 31 de dezembro de 2024 4.631.031
(*) Vida útil do ativo é o prazo de contrato da concessão. (i) Outorga de concessão: Como con-
dição para a assinatura do contrato de concessão, em 13 de dezembro de 2024 a Companhia
realizou o pagamento da primeira parcela de outorga fixa, correspondente a 60% do valor total
de R$4.536.937 da proposta vencedora, perfazendo um montante de R$2.722.162. A Compa-
nhia possui registrado no passivo circulante o montante de R$907.387 referente a segunda
parcela que será paga após a transferência efetiva do sistema que está prevista para julho de
2025, e no passivo não circulante o montante de R$924.818, referente a terceira parcela que
será paga ao completar dois anos da assinatura do contrato de concessão, a atualização dos
valores é com base no IPCA. No período de 5 de novembro (data da constituição) à 31 de de-
zembro de 2024, a Companhia reconheceu juros de atualização no resultado no montante de
R$17.430, na rubrica “despesas financeiras”, conforme nota explicativa n° 4. b) Teste por redu-
ção ao valor recuperável: A Companhia avalia anualmente a recuperação do valor contábil dos
intangíveis utilizando o conceito do “valor em uso”, através de modelos de fluxo de caixa futuro
da unidade geradora de caixa (UGC), descontado pela taxa WACC, calculada com base em
premissas de mercados comparáveis. A Companhia considera como UGC o direito de conces-
são registrado no intangível. De forma consistente com as técnicas de avaliação econômica, a
avaliação do valor em uso é efetuada por um período até o término do contrato de concessão.
As projeções de crescimento do fluxo foram efetuadas em termos nominais. As principais pre-
missas usadas na estimativa do valor em uso são:  • Receitas - foram projetadas entre 2025 e
o término do período de concessão, considerando os reajustes tarifários ordinários, aumento
do volume faturado em função de investimentos em produção de água, coleta e tratamento de
esgoto e crescimento vegetativo previstos no plano de negócio da UGC. • Custos e despesas
operacionais - foram projetados a partir do desempenho histórico das operações combinado
com o plano de negócios de longo prazo da Companhia. • Taxa de desconto - representam a
avaliação de riscos no atual mercado, levando em consideração o valor do dinheiro pela pas-
sagem do tempo e os riscos individuais dos ativos relacionados que não foram incorporados
nas premissas incluídas no modelo de fluxo de caixa. Em 31 de dezembro de 2024, os fluxos
de caixa futuros estimados foram descontados pela taxa de desconto nominal de 10,71%.
Sergipe é um leilão recém adquirido, e para suas projeções, contou com premissas oficiais
que constam no Edital publicado e adicionalmente, informações técnicas dos estudos de enge-
nharia e visitas técnicas realizadas durante o período do Edital, também foram consideradas
premissas macroeconômicas razoáveis e fundamentadas em projeções do mercado financei-

1. Informações sobre a Companhia - 1.1. Informações gerais: A Iguá Sergipe S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima sem registro de companhia aberta perante a Comissão de
Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Rua Euclídes Góis, n°1220, Bairro - Coroa do Meio,
na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe. A controladora direta da Companhia é a Iguá Sanea-
mento S.A. As demonstrações financeiras para o período de 5 de novembro (data da constitui-
ção) à 31 de dezembro de 2024, foram aprovadas e autorizadas para emissão pela diretoria
em 12 de março de 2025. 1.2. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 5 de
novembro de 2024 e tem como objeto principal a prestação regionalizada dos serviços públi-
cos de abastecimento de água e esgotamento sanitário da Microrregião de Água e Esgoto de
Sergipe (“MAES”), dos serviços complementares e de fontes de receitas adicional na área de
concessão. O contrato da concessão foi assinado em 18 de dezembro de 2024 e terá duração
de 35 anos. O prazo de duração do contrato é contado a partir do fim da operação assistida,
que pode durar até 6 meses após assinatura do Contrato. 1.3. Continuidade operacional: No
período de 5 de novembro (data da constituição) à 31 de dezembro de 2024, a Companhia se
encontrava em fase pré-operacional, realizando a mobilização inicial para assunção efetiva
dos sistemas ao final do período de operação assistida, conforme previsto em edital, e incorreu
em prejuízo de R$16.679, decorrentes principalmente de despesas com juros sobre debêntu-
res R$14.246 e de despesas com atualização da outorga R$17.430. Em 31 de dezembro de
2024, a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo no montante de R$513.225,
decorrente, principalmente, do passivo referente à segunda parcela da outorga fixa relativa ao
Contrato de Concessão, que será paga após a transferência efetiva do sistema. Este efeito já
era esperado e faz parte da estratégia de financiamento da Companhia, que possui compro-
misso firme assinado junto a agentes de mercado para o desembolso de uma nova tranche de
empréstimo ponte até junho de 2025, no valor de R$ 800.000, para fazer frente ao pagamento
da referida parcela. A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar ope-
rando normalmente e está convencida de que há recursos disponíveis para dar continuidade
aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de ne-
nhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de
continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no
pressuposto de continuidade.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das práticas contábeis - 2.1.
Base de elaboração: As demonstrações financeiras referentes ao período de 5 de novembro
(data da constituição) à 31 de dezembro de 2024 foram elaboradas em conformidade com as
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting
Standards Board - IASB e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que com-
preendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as ori-
entações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis -
CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e pela Comissão de Valores
Mobiliários – CVM. A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das
demonstrações financeiras, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Ad-
ministração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas com base no cus-
to histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo
quando requeridos pelas normas. Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. A Companhia possui um
único segmento operacional, sendo ele a concessão. 2.2. Pronunciamentos novos ou revi-
sados aplicados pela primeira vez em 2024: A Companhia avaliou certas normas e altera-
ções, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024
(exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não
estejam vigentes. • Acordos de financiamento de fornecedores – Alterações ao IAS 7 e IFRS 7
– As alterações acrescentam um objetivo de divulgação na IAS 7 afirmando que uma entidade
deve divulgar informações sobre seus acordos de financiamento de fornecedores que permi-
tem aos usuários das demonstrações financeiras avaliarem os efeitos desses acordos sobre
os passivos e fluxos de caixa da entidade. Adicionalmente, a IFRS 7 foi alterada para acres-
centar acordos de financiamento de fornecedores, como um exemplo, dentro das exigências
para divulgar informações sobre a exposição da entidade à concentração do risco de liquidez.
• Alterações à IAS 1 – Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes - As
alterações afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no
balanço patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo,
receita ou despesa, ou as informações divulgadas sobre esses itens. As alterações esclare-
cem que a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes se baseia nos direi-
tos existentes no final do período de relatório, especificam que a classificação não é afetada
pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a liquidação do
passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são cumpridas no final do
período de relatório, e introduzem a definição de ‘liquidação’ para esclarecer que a liquidação
se refere à transferência para uma contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, outros ati-
vos ou serviços. • Alterações à IAS 1 — Apresentação das Demonstrações Financeiras — Pas-
sivo Não Circulante com Covenants - As alterações indicam que apenas covenants que uma
entidade deve cumprir no ou antes do final do período de relatório afetam o direito da entidade
de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório (e,
portanto, isso deve ser considerado na avaliação da classificação do passivo como circulante
ou não circulante. • Alterações à IFRS 16 – Arrendamentos – Passivo de Arrendamento em
uma Transação de “Sale and leaseback” - As alterações à IFRS 16 acrescentam exigências de
mensuração subsequente para transações de “sale and leaseback” que satisfazem as exigên-
cias da IFRS 15 para fins de contabilização como venda. As alterações requerem que o vende-
dor-arrendatário determine ‘pagamentos de arrendamento’ ou ‘pagamentos de arrendamento
revisados’ de modo que o vendedor-arrendatário não reconheça um ganho ou perda relacio-
nado ao direito de uso retido por ele, após a data de início. As alterações trazidas acima não
tiveram impacto relevante nas demonstrações financeiras da Companhia. 2.3. Normas emiti-
das, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, es-
tão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
Pronunciamento Descrição Aplicação
IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações

Financeiras 01/01/2027
IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública:

Divulgações 01/01/2027
Alterações ao CPC 18
(R3) e a ICPC 09 Investimento em Coligada, Em Controlada e

Empreendimento Controlado Em Conjunto e
Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações
Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação
do Método da Equivalência Patrimonial 01/01/2025

Alterações à IAS 21 Falta de conversibilidade 01/01/2025
Alterações ao CPC 02
(R2) s e CPC 37 (R1) Acordos de Financiamento de Fornecedores e Adoção

Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade 01/01/2025
OCPC 10 Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão

(allowances) e Crédito de Descarbonização (CBIO) 01/01/2025
A Administração não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto rele-
vante sobre as demonstrações financeiras da Companhia em períodos futuros. Não há outras
normas ou interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Adminis-
tração, ter impacto significativo no resultado do exercício ou no patrimônio líquido divulgado
pela Companhia. 2.4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis materiais: Na pre-
paração destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas e premissas são revisadas de
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incertezas
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas
e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material estão inclu-
ídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 5 – Tributos. Ativo fiscal diferido é
reconhecido para todos os prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social não utiliza-
dos na extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utili-
zação dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da administração é requerido para de-
terminar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável
e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras.
A Companhia apresenta prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social a compensar.
Estes prejuízos não prescrevem. A compensação dos prejuízos fiscais e base negativa da con-
tribuição social acumulados fica restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado em deter-
minado exercício fiscal. • Nota explicativa nº 8 – Perda por redução ao valor recuperável de
ativos não financeiros - Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o
maior entre o valor justo líquido das despesas de venda e o valor em uso. O cálculo do valor
justo líquido das despesas de venda é baseado em informações disponíveis de transações de
venda de ativos similares ou preços de mercado menos as despesas de venda. O cálculo do
valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam
do Plano de Negócio para os próximos cinco anos. O valor recuperável é sensível à taxa de
desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de
caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação.
3. Despesas
 Natureza das despesas 2024
Despesas com pessoal  (1.041)
Serviços de terceiros  (1.004)
Outros custos e despesas  (1.065)
Total  (3.110)
4. Resultado financeiro - 4.1. Política contábil: Compreendem principalmente os valores de
juros sobre debêntures e sobre aplicações financeiras e despesas com a atualização da outor-
ga que são reconhecidos no resultado pelo método dos juros efetivos.
4.2. Composição 2024
Receitas financeiras
Juros de aplicações financeiras  11.809
Total  11.809
Despesas financeiras
Juros sobre debêntures  (15.311)
Juros sobre debêntures com partes relacionadas  (681)
Despesa com atualização de outorga  (17.430)
Outras despesas financeiras  (549)
Total  (33.971)
Resultado financeiro  (22.162)

ro, documentadas e aprovadas pela administração da Companhia. Em 31 de dezembro de
2024, a Companhia realizou teste para avaliação do valor recuperável da UGC tendo como
base o Plano de Negócio 25-29 aprovado em reunião ordinária do Conselho de Administração
realizada em 4 de fevereiro de 2025. Como resultado do teste, não foi constatado a necessida-
de de reconhecimento de impairment.
9. Fornecedores Nota 2024
Fornecedores diversos  31.637
Operações mensais - partes relacionadas 14  9.751
Circulante  31.637
Não circulante  9.751
Total  41.388
10. Debêntures - 10.1. Política contábil: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líqui-
do dos custos de transação incorridos, e subsequentemente, são demonstrados pelo custo
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e
o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os
empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando-se da taxa de juros efetiva.
10.2. Composição
Linha de crédito Indexador Juros médios a.a. (*) Vencimento 2024
Debêntures 1ª emissão -
Iguá Saneamento S.A. (**) 2,50 2029  48.283
Debêntures 2ª emissão CDI 13,37 2029  1.864.246
     1.912.529
(-) Custo de transação     (56.420)
Não circulante     1.856.109
Total     1.856.109
(*) Os juros médios incorporam os juros fixos e, quando aplicável, a estimativa do indexador de
referência na data do fechamento. (**) Refere-se a debêntures obrigatoriamente conversíveis
em ação, adquiridas integralmente pela controladora da Companhia. Debêntures obrigatoria-
mente conversíveis - 1ª emissão: Em 26 de novembro de 2024, a Companhia realizou a 1ª
emissão de debêntures privadas, simples e mandatoriamente conversíveis em ações em série
única no montante de R$760.000, no valor nominal unitário de R$1,00, tendo sua Controladora
na qualidade de debenturista e vencimento final em 5 anos contados da data de emissão, ven-
cendo, portanto, em 26 de novembro de 2029. Os recursos líquidos recebidos pela 1ª emissão
das debêntures obrigatoriamente conversíveis foram segregados entre o elemento do passivo
financeiro e o componente do patrimônio líquido, conforme segue:

1 ª emissão
Valor da emissão – Debêntures 760.000
Taxa de juros anuais a mercado (a) 15,98%
Taxa de juros do instrumento financeiro (b) 2,5%
Prazo (meses) 60
Instrumento financeiro passivo na data de emissão 47.601
Instrumento patrimonial na data de emissão (vide nota explicativa n°11 b) 712.399
(a) Taxa de desconto estimada para transações com terceiros sem conversibilidade em ações,
a Companhia considerou CDI + 2,0% ao ano. (b) Conforme escrituras de emissão de debêntu-
res privadas obrigatoriamente conversíveis em ações. Debêntures simples, não conversíveis -
2ª emissão: Em 11 de dezembro de 2024, a Companhia concluiu Oferta Pública de Distribuição
de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da 2ª emissão de debên-
tures. A emissão totalizou 1.850 mil Debêntures, com valor nominal unitário de R$1, resultan-
do, na data de emissão, em um montante de R$1.850.000. As Debêntures contarão com juros
remuneratórios correspondentes a CDI + 2,50% ao ano, que serão pagos através de 7 (sete)
parcelas semestrais e consecutivas, a partir de 1º de junho de 2026, com vencimento sempre
no 1º dia dos meses de junho e dezembro de cada ano. O prazo de vencimento das debêntu-
res é de 4,5 anos e a amortização se dará em parcela única, no vencimento, ressalvadas as
hipóteses de Resgate e Amortização Extraordinária, conforme previsto na escritura de Emis-
são. 10.3. Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes
de atividade de empréstimos, financiamentos e debêntures
 Debêntures Total
Saldo em 5 de novembro de 2024  -  -
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Captação  1.897.601  1.897.601
Custo de transação pago  (25.847)  (25.847)
Custo de transação  (31.637)  (31.637)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento  1.840.117  1.840.117
Outras variações
Custo de transação  1.065  1.065
Provisão de juros - partes relacionadas  681  681
Provisão de juros  14.246  14.246
Total de outras variações  15.992  15.992
Saldo em 31 de dezembro de 2024  1.856.109  1.856.109
10.4. Cumprimento de cláusula contratual restritiva (covenants): A Companhia não possui
covenants financeiros a serem cumpridos em 31 de dezembro de 2024.
11. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social da Companhia, subscrito e
integralizado em 31 de dezembro de 2024 é de R$640.001, representado por 640.001 ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A controladora Iguá Saneamento S.A. detém
100% das ações.
b) Debêntures obrigatoriamente conversíveis em ações

Prazo de Taxa de Quantidade Total registrado em
Data vencimento juros (em milhares)  patrimônio líquido

1ª emissão 2024 26/11/2029 2,5% 760.000 712.399
Cada debênture, cujo valor unitário nominal foi de R$1 (um real), será obrigatoriamente con-
vertida em 1 nova ação ordinária da Companhia até as respectivas datas de vencimento. Não
há atualização monetária dos valores unitários nominais. Os juros serão liquidados ao final dos
prazos de vencimento dos instrumentos em questão. c) Reservas de lucros - Reserva legal: É
constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do
artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social, após a compensação de
prejuízos acumulados. d) Dividendos: O Estatuto Social da Companhia determina um
percentual não inferior a 25% para pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios, após a
compensação de prejuízos acumulados.
12. Gerenciamento do capital: A gestão de capital da Companhia é feita para equilibrar as
fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o risco
para acionistas e credores. A dívida da Companhia para a relação ajustada do capital ao final
do período é apresentada a seguir:
 2024
Total do passivo  3.730.251
 (-) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras  (424.594)
(=) Dívida líquida (A)  3.305.657
Total do patrimônio líquido (B)  1.335.721
Índice de alavancagem (A/B)  2,47
13. Instrumentos financeiros - 13.1. Categoria dos instrumentos financeiros: a) Ativos fi-
nanceiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros nas seguintes categorias: custo
amortizado e valor justo por meio do resultado. A classificação depende da finalidade para a
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação:

Valor Fluxo de Até 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60
31 de dezembro de 2024 contábil  caixa contratual  meses  meses  meses  meses meses
Passivos financeiros não derivativos

Fornecedores e outras contas a pagar  41.388  41.388  31.637  9.751  -  -  -
Poder concedente a pagar  1.832.205  1.970.724  907.387  1.063.337  -  -  -
Debêntures (*)  1.912.529  3.161.757  -  550.881  264.818  265.913  2.080.145
Total  3.786.122  5.173.869  939.024  1.623.969  264.818  265.913  2.080.145
(*) O montante apresentado não contempla o impacto dos custos de transação. iv) Risco de preço: As tarifas são atualizadas por uma fórmula paramétrica que busca limitar eventual
desequilíbrio entre matriz de custo e faturamento. Existe risco de determinação de reajuste de forma arbitrária, diferente do previsto no contrato de concessão, que pode gerar
desequilíbrios financeiros no curto prazo, mas, no longo prazo, esses eventos tendem a ser equacionados através de mediação, regulação ou processo judicial para reestabelecer condi-
ção econômico-financeira do contrato. v) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, irão afetar os ganhos da
Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de
parâmetros aceitáveis e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: As operações da Companhia estão expostas a taxas de juros indexadas ao CDI e IPCA.
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base no saldo das aplicações financeiras e endividamento, no cronograma de desembolso e nas taxas
de juros, a Companhia efetuou uma análise de sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício de acordo com as premissas a seguir.
O cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas,
e o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas, são apresentados conforme as tabelas a seguir:
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - apreciação e depreciação das taxas

  Cenários
     Apreciação das taxas Depreciação das taxas
Instrumentos  Variação do Variação do Variação do Variação do

Exposição Provável índice em 25%  índice em 50% índice em 25%  índice em 50%
em 2024 Risco % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 424.594 CDI 15,45 65.600 19,31 81.989 23,18 98.421 11,59 49.210 7,72 32.779
Total 424.594  65.600  81.989  98.421  49.210  32.779
Passivos financeiros
Debêntures 2ª emissão  (1.864.246) CDI 15,41 (287.280) 19,26 (359.054) 23,12 (431.014) 11,56 (215.507) 7,70  (143.547)
Poder concedente a pagar  (1.832.205) IPCA 8,43 (154.455) 10,54 (193.114) 12,65 (231.773) 6,32 (115.794) 4,21  (77.136)
Total  (3.696.451)   (441.735)  (552.168)  (662.787)  (331.301)  (220.683)
Total dos ativos e passivos
financeiros líquidos  (3.271.857)   (376.135)  (470.179)  (564.366)  (282.091)  (187.904)
Impacto no resultado e no
patrimônio líquido       (94.044)  (188.231)   94.044   188.231
Fontes: Foram consideradas as taxas projetadas de IPCA e CDI para o período de doze meses e tomou como base as divulgações realizadas pela B3.
14. Partes relacionadas: 14.1. Política: As transações com partes relacionadas são reali-
zadas pela Companhia e seus acionistas e outras companhias ligadas do mesmo grupo
econômico e seguem os termos e condições pactuados entre as partes, os quais são
monitorados pelos órgãos de governança para assegurar equilíbrio econômico das transa-
ções. 14.2. Composição: a) Remuneração de pessoal-chave da Administração: Os direto-
res são as pessoas chaves que têm autoridade e responsabilidade por planejamento, dire-
ção e controle das atividades da Companhia. O total de remuneração aprovada para o perí-
odo de 2024 é no montante de R$1.200. Em 31 de dezembro de 2024, não foram incorridas
despesas com remuneração do pessoal-chave. b) Transações com partes relacionadas: Os
saldos de ativos e passivos, bem como as transações que influenciaram os resultados, são
demonstradas a seguir:
 Passivo Resultado
Em contas a receber e outros recebíveis, partes 2024 2024
 relacionadas e debêntures   
Repasse de recursos - Iguá Saneamento (a)  9.751  (3.110)
Debêntures - Iguá Saneamento - nota explicativa 10  48.283  (681)
Não circulante  58.034  -
Total  58.034  (3.791)
(a) Compreendem os gastos com fornecedores, prestadores de serviços, despesas com
pessoal e encargos liquidados por meio da Controladora Indireta (Iguá Saneamento S.A.),
os quais foram registrados nas rubricas de intangível e despesas administrativas e gerais

em contrapartida a rubrica de fornecedores e outras contas a pagar – partes relacionadas.
15. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2024, a cobertura de seguros contra
riscos operacionais, aplicáveis a Companhia, são as seguintes:
 2024
 Seguro garantia  315.666
Total  315.666
16. Compromissos - a) Taxa de Fiscalização: De acordo com as diretrizes do Contrato de
Concessão, e definições das Leis Estaduais nº 6.661/2009 e 8.442/2018, a Concessionária
deverá recolher a taxa de fiscalização dos serviços. A taxa de fiscalização corresponde a
1% da Receita Tarifária faturada pela Concessionária, deduzidos os tributos de faturamento.
b)  Compra de água: Refere-se a contrapartida, ao fornecimento de água potável por ataca-
do realizado pela Companhia de Saneamento de Sergipe (DESO) à Concessionária, que
ocorrerá pelo mesmo prazo do contrato de concessão. O valor da água é reajustado a cada
período de 12 meses conforme diretrizes do Anexo VII do Contrato de Concessão.
17. Transações não envolvendo caixa: No período de 5 de novembro (data da constitui-
ção) à 31 de dezembro de 2024, a Companhia realizou as seguintes atividades
operacionais, de investimento e financiamento não envolvendo caixa; portanto, essas não
estão refletidas nas demonstrações dos fluxos de caixa:
 2024 2023
Outorga da concessão a pagar  1.814.775  -
Gastos para obtenção da concessão a pagar  6.641  -
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
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Aos Acionistas, Conselheiros e Diretoria da Iguá Sergipe S.A. - Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras da Iguá Sergipe S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período
de 5 de novembro (data da constituição) a 31 de dezembro de 2024, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Iguá Sergipe S.A. em 31 de dezembro de
2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de 5 de no-
vembro (data da constituição) a 31 de dezembro de 2024, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (“IFRS Accounting Standards”),
emitidas pelo “International Accounting Standards Board” - IASB. Base para opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”.
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria:
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os
mais significativos em nossa auditoria do período corrente. Esses assuntos foram tratados no
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras, e, portanto, não expressamos uma opi-
nião separada sobre esses assuntos. Outorga da concessão: Em 31 de dezembro de 2024, a
Companhia mantinha registrado o ativo de outorga da concessão, divulgado na nota
explicativa nº 8 às demonstrações financeiras, no montante de R$4.631.031 mil, que represen-
tam a outorga da concessão. A outorga da concessão refere-se ao montante pago em decor-
rência do contrato de concessão, a qual é amortizada linearmente pelo prazo de concessão.
Esse assunto foi considerado como um principal assunto de auditoria devido ao montante en-
volvido. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria

incluíram, entre outros: i) Execução de teste sobre a adição do valor da outorga, com a finalida-
de de avaliar a ocorrência, valorização e natureza dos gastos e a correta classificação, inspe-
cionando a correspondente documentação-suporte. ii) Avaliação das divulgações apresenta-
das em nota explicativa. Com base nos procedimentos de auditoria acima descritos e nas evi-
dências de auditoria obtidas, consideramos que a outorga da concessão e as respectivas di-
vulgações em notas explicativas são aceitáveis no contexto da auditoria das demonstrações
financeiras. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o re-
latório do auditor: A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financei-
ras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, conside-
rar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevan-
te no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a
relatar a esse respeito. Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado: A demonstra-
ção do valor adicionado (“DVA”) referente ao período de 5 de novembro (data da constituição)
a 31 de dezembro de 2024, elaborada sob a responsabilidade da Diretoria da Companhia e
apresentada como informação suplementar para fins de “IFRS Accounting Standards”, foi sub-
metida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstra-
ções financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa de-
monstração está reconciliada com as demonstrações financeiras e os registros contábeis,
conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios defini-
dos na norma brasileira NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião,
essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos
relevantes, segundo os critérios definidos nessa norma e é consistente em relação às de-
monstrações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da Diretoria e da
governança pelas demonstrações financeiras: A Diretoria é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (“IFRS Accounting Standards”),

emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Direto-
ria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Dire-
toria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-

tas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, conside-
ravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demons-
trações financeiras do período corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assun-
tos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstânci-
as extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma pers-
pectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Campinas, 13 de março de 2025.
Deloitte Touche Tohmatsu - Auditores Independentes Ltda.
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